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APRESENTAÇÃO

Tenho a imensa honra de apresentar este trabalho, que retrata com fidelidade todas as 
etapas da recente história do Bloco A, do atual Fórum “Desembargador Milton Sebastião 
Barbosa”.

Inseri no plano de metas para o biênio 2006/2008, a completa recuperação e revitaliza-
ção desse edifício, elegendo-a como prioridade, diante da dispersão de órgãos judiciais e 
administrativos, causada pela interdição operada no ano de 2004, compelindo a anterior 
Administração a celebrar, com caráter emergencial, diversos contratos de locação. 

Sabia de antemão do imenso desafio que me dispunha enfrentar, sobretudo diante da 
escassez de recursos orçamentários, e da falta de importantes elementos atinentes à pró-
pria história da edificação. 

Convoquei, então, o ilustre Engenheiro Civil, Doutor Marcos Dias Morato, incumbindo-o 
da missão de coordenar as obras que deveriam ser realizadas. 

Na análise histórica do processo construtivo do Bloco A, constatou-se que seria inade-
quada a sua restauração, pura e simplesmente. Chegou-se a um consenso em prol de sua 
revitalização, visando a dar ao edifício uma nova ocupação. 

O trabalho que prazerosamente apresento, trata da revitalização desse próprio público, 
cuja concepção e construção são típicas do grupo formador das idéias básicas que com-
põem o conjunto arquitetônico de Brasília. 

O conceito de revitalizar tem o sentido de dar nova vida, de revigorar, ou, ainda, de dar 
uma utilização diferente da original, a uma área urbana ou a um edifício, tornando-os ap-
tos a usos mais intensos. 

A sua nova atividade deve garantir a vitalidade da área. 
Na definição da natureza do trabalho, foram considerados os pontos a seguir mencio-

nados:
a) Aspectos arquitetônicos do prédio; 
b) Processo construtivo; 
c) Taxa de ocupação distribuída por área; 
d) Alívio de sobrecargas em toda a estrutura, com a retirada dos elementos excedentes 

ou substituíveis por materiais mais leves. No caso da retirada dos brises, conferiu-se 
nova visualidade à fachada; 
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e) Recuperação da estrutura nos pontos danificados, localizados nos pontos de alívio; 
f ) Circulação horizontal e vertical com acesso a todos os andares, a pessoas portadoras 

de necessidades especiais. 
 Neste contexto, destaca-se a construção de um passadiço metálico, ligando o Bloco 

A ao Palácio, ao nível do terceiro pavimento; 
g) Novas instalações elétricas, hidráulicas, ar condicionado, redes lógicas, proteção con-

tra incêndios, proteção contra descargas elétricas, etc., com suas retiradas das lajes 
dos caixões perdidos da estrutura. Estas instalações, embora previstas à época da 
construção, tornaram-se deficitárias ou até inexistentes; 

h) Recuperação completa das fachadas, com novo revestimento do prédio, com a res-
tauração das esquadrias, e substituição dos vidros atuais, por outros laminados, à se-
melhança do Palácio ou Bloco C; 

i) Fechamento externo e impermeabilização da cobertura e dos seus vãos, e a recom-
posição das juntas de dilatação, cujos processos, juntamente com a intervenção da 
fachada, permitirão escoamento pluvial mais concentrado e eficaz;

j) Revestimento interno dos andares; 
l) Forma de manutenção preventiva direta e não destrutiva, com a construção de shafts 

de passagens de instalações, redes de serviços e de facilidades; 
m) Método de conservação e limpeza dos elementos. 

Eis, explicativamente, a Natureza do Trabalho realizado.
No que concerne à Metodologia aplicada para a revitalização do Bloco A, foram adota-

dos os seguintes procedimentos.
Levantamento geral de dados sobre o Edifício, através da análise dos documentos ar-

quivados no Departamento de Aprovações de Obras do Governo do Distrito Federal, e da 
Novacap, bem assim dos laudos existentes sobre o prédio e reportagens arquivadas na 
Assessoria de Comunicação Social deste egrégio Tribunal. 

Procedeu-se ao levantamento fotográfico, identificando-se os pontos de importância, 
escalas e proporções, patologias, análise do entorno, etc., com vistas a prováveis modifica-
ções futuras. 

Obtenção de Visto do Governo do Distrito Federal no projeto básico de Arquitetura. 
Execução de layout discriminando-se os andares e correspondentes utilizações. 
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Realização de Perícia, consistente de Vistoria, pelo Departamento Técnico da Universi-
dade de Brasília – UnB, para verificação do andamento dos serviços. 

Verificação do impacto do Projeto, levando-se em conta a condição histórica da Capital, 
e as normas que regem a proteção do Patrimônio Histórico. 

Estudos através de maquete e modelagem eletrônica das fachadas, do passadiço, dos 
ambientes internos, da textura e das cores. 

Projeto de identificação visual, contendo os departamentos, os símbolos, as rotas de 
fuga, no caso de incêndio, pânico e proteção de portadores de necessidades especiais. 

Confecção dos projetos básicos, para compreensão das formas necessárias à execução 
de licitações públicas. 

Execução de composição de custos unitários, discriminando as Bonificações e Despesas 
Indiretas – BDIs, leis, valor dos materiais, quantitativo da mão-de-obra, planilha orçamentá-
ria por item de serviços, e cronograma físico-financeiro. 

Elaboração de Caderno de especificações e encargos, contendo a descrição minuciosa 
das atividades que serão executadas na obra. 

Elaboração de Etapas para possibilitar a inclusão de pontos não previstos nos processos 
anteriores, refinando o sistema. 

Composição do projeto básico para licitação da obra. 
Preparação da documentação necessária para entrega às empresas participantes do 

processo licitatório, possibilitando a apresentação de propostas de execução das obras e, 
posteriormente a sua conclusão, a aprovação pelas concessionárias de serviços, para fins 
de “Habite-se” e aceitação por parte do Governo do Distrito Federal. 

Memória Digital das atividades descritas, em padrão técnico de uso convencional, a fim 
de facilitar a manutenção predial. 

O hercúleo, patriótico e gigantesco trabalho desenvolvido pelo ilustre Engenheiro Civil, 
Doutor Marcos Dias Morato e a Equipe Técnica sob sua coordenação geral, permitiu a com-
pleta reconstituição da história do Bloco A, mediante a recuperação de todos os documen-
tos respeitantes ao seu projeto e construção, e as alterações sofridas ao longo do tempo. 

Importa, ainda, salientar que todos os documentos gerados a contar da revitalização 
do Bloco A se encontram devidamente guardados neste egrégio Tribunal de Justiça, e 
registrados junto aos Órgãos da Administração do Governo do Distrito Federal, aptos a 
desmentirem eventuais mitos e a ratificarem a veracidade dos fatos que marcam esta ver-
dadeira epopéia. 

Ao fio do tempo
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Ao ilustre Engenheiro Civil, Doutor Marcos Dias Morato, pela sua capacidade profissio-
nal, pelo seu desvelo, pela sua honestidade e determinação, registro o reconhecimento e a 
gratidão deste egrégio Tribunal. 

Nessa jornada, cumpre destacar os seguintes profissionais de sua Equipe Técnica: 
Dr. Adriano da Assunção, Engenheiro Mecânico do TJDFT; Dr. Alberto Uno, Arquiteto-

Coordenador do PNUD; Dr. Alexandre da Rocha Saffi, Arquiteto do TJDFT; Dr. Alfredo Jorge 
Correia, Engenheiro Eletricista do PNUD; Dra. Ana Valéria Barros Matias, Arquiteta do TJDFT; 
Dr. Antônio Eustáquio dos Santos, Arquiteto do PNUD; Dr. Celso de Menezes Carvalho, En-
genheiro Mecânico do TJDFT; Clodoaldo Steffani, engenheiro civil do TJDFT; Dr. Cristiano 
Nunes de Castro, Engenheiro de Telecomunicações do PNUD; Dr. Durval Muniz, Arquiteto 
do PNUD; Dra. Else Cascão, Arquiteta do TJDFT; Dr. Fernando Autran, Engenheiro de Tele-
comunicações do TJDFT; Dr. Gustavo Silva Magalhães, Engenheiro Civil do TJDFT; Dr. Le-
onardo Antônio Aguiar de Freitas, Arquiteto do TJDFT; Dr. Maurício Panisset, Engenheiro 
Eletricista do TJDFT; Dr. Rodrigo Torres, Engenheiro Mecânico do PNUD; Dr. Sérgio Vieira 
Ramos, Engenheiro Civil do PNUD; Dra. Tatyana Maria Fujiwara de Almeida, Engenheira 
Civil do TJDFT; e Dr. Valmor Zanoni, Arquiteto do PNUD. 

Não posso deixar de mencionar a figura do Dr. Roger Campos, pelo inestimável serviço 
prestado a esta egrégia Corte, na viabilização do Convênio com o PNUD da Organização 
das Nações Unidas, mais um fator de destaque para a Administração de nosso egrégio Tri-
bunal, permitindo que contasse com o concurso de tão extraordinários Técnicos na equi-
pe que se constituiu. 

Destaco, finalmente, o papel relevante desempenhado pelo Dr. Guilherme Pavie Ribeiro, 
ilustre Secretário-Geral deste egrégio Tribunal de Justiça, pela honestidade, pela extrema 
dedicação e pelo profissionalismo que marcam sua brilhante atuação. 

Por fim, creio que este livro, com tudo o que nele se encontra registrado, constitui um 
eloqüente desmentido ao que afirmou o saudoso e sempre atual RUI BARBOSA: “A admi-
nistração brasileira, na sua generalidade, é radicalmente incapaz das iniciativas desinteres-
sadas, e das concepções imperiosas, que inovam, e reformam no sentido do bem por amor 
do bem”. 

Brasília, 30 de abril de 2007 

Desembargador Lécio Resende da Silva

Presidente do TJDFT
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Dos acertos no Projeto de Reforma do Bloco A

Quando anunciado o inesperado resultado da eleição para a nova Administração do Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – biênio 2006/2008, o Excelentíssimo 
Senhor Desembargador LÉCIO RESENDE DA SILVA, como Presidente eleito, imediatamente 
determinou à sua futura equipe um detalhado estudo para entregar o Bloco “A” – Foro De-
sembargador Milton Sebastião Barbosa, em funcionamento antes do final de sua gestão.

A Secretaria de Orçamento e Finanças, primeira unidade administrativa a ser visitada, 
disponibilizou os dados orçamentários e financeiros, para que a nova equipe pudesse co-
meçar a desenhar as metas possíveis para o biênio, na forma preconizada pelo Ordenador 
de Despesas eleito, levando em conta tão importante missão, qual seja, devolver para o 
atendimento aos cidadãos do Distrito Federal um prédio de mais de 36 anos de idade, com 
diversos vícios de manutenção, desocupado desde abril de 2004.

Tal premissa se revestia de dificuldades ainda maiores, tendo em vista as normas de 
edificação à época em que o edifício foi construído, a falta de previsão de instalações ade-
quadas de prevenção e combate a incêndio, de rotas de fuga, além de problemas de infil-
trações, vazamentos, rede elétrica e de esgoto, somados ao tombamento pelo Patrimônio 
Histórico de todas as áreas voltadas para o Eixo Monumental.

Precisávamos resgatar a história do prédio, conhecer e entender todos os seus projetos 
e processo construtivo, inclusive o de reforço estrutural efetuado em 1.�70, elaborar o Pro-
jeto de Revitalização para buscar o “visto” da Administração Regional de Brasília, visando 
autorizar o início das obras. O tempo corria.

A melhor forma de licitar e contratar os serviços necessários para entregar o prédio em 
funcionamento da forma mais econômica, eficiente e eficaz, foi motivo de debates trava-
dos entre as equipes técnicas do Tribunal, em discussões que se estendiam do período 
matutino até altas horas da noite nesta Secretaria Geral.

Depois de termos chegado a um consenso, o assunto foi levado ao Excelentíssimo Se-
nhor Desembargador Presidente com a opção de que se licitasse inicialmente a limpe-
za total do prédio, para melhor conhecimento e solução de seus eventuais problemas, 
seguindo-se a licitação e contratação de empresa especializada para a revitalização de 
suas fachadas, revestimento de pisos, recuperação da cobertura e execução do passadiço, 
enquanto se licitava, na modalidade de pregão presencial por registro de preços, a insta-
lação das divisórias e, por pregão eletrônico, a reforma total de todos os elevadores para, 
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finalmente, revisar, adequar e aprimorar o projeto executivo referente às instalações, com 
a cotação de custos unitários e sua respectiva decomposição, para análise do Controle 
Interno e da Assessoria Jurídica e posterior licitação.

Enquanto a equipe técnica desta Corte, composta por Engenheiros e Arquitetos inte-
grantes de nosso Quadro de Pessoal, chefiada e referendada pelo insigne Engenheiro Civil, 
Doutor Marcos Dias Morato, com apoio dos Consultores do PNUD, estes contratados dian-
te de sua notória especialização, davam vida e andamento a esse gigantesco trabalho, a 
Doutora Jacqueline Lapagesse Blumenberg - Secretária de Material e Patrimônio - e toda 
a sua equipe, conceberam e licitaram a padronização das divisórias e de mobiliário de al-
tíssima qualidade e ótimo preço para todos os prédios deste Tribunal, na modalidade de 
registro de preço, permitindo a contratação imediata de tais objetos para instalação no 
bloco “A” e demais prédios do TJDFT.

Necessário ressaltar também a valorosa contribuição da equipe do Gabinete da Presi-
dência, na pessoa de sua Chefe de Gabinete - Drª. Raquel Villas Boas Teixeira de Carvalho 
Moller, da Secretaria de Controle Interno, na pessoa da Doutora Mônica Akemi Gonçalves 
Nakazato, da Assessoria Jurídica, nas pessoas do Dr. Régis Peres Alvim e Ravisio Eduardo 
Faria Braga, da Assessoria desta Secretaria Geral, na pessoa do Dr. Osvaldo Marcolino Alves 
Filho, da SEOF, na pessoa de seu Secretário Dr. Valdir Ferreira de Moura, sempre atento 
e diligente aos preços cotados e sua adequação orçamentária, à SEJU, na pessoa de seu 
Secretário Dr. Mauro Brant Heringer, que forneceu subsídios para o projeto das diversas 
Secretarias de Turmas, Câmaras e Conselho Especial no projeto de utilização do bloco “A”, 
todos irmanados para atingir aos objetivos determinados.

O trabalho até agora realizado, neste aniversário de gestão administrativa, não tem pre-
cedentes, merecendo elogio público a ser consignado, oportunamente, nos assentamen-
tos funcionais de cada servidor que abraçou os objetivos traçados pela Administração, que 
resultaram na renegociação de diversos contratos e em substancial economia de recursos 
públicos. Com isso, conseguimos alcançar a sua melhor utilização para atender ao nosso 
fim – prestação jurisdicional célere, de melhor qualidade, com menor custo para os jurisdi-
cionados deste Distrito Federal, na busca pelo bem comum maior - a paz social.

Ressalte-se ainda, nos registros deste livro, que durante o trabalho executado pela equi-
pe constituída, determinou-se expressamente a observância de critérios de economia e 
razoabilidade, sem prejuízo da inclusão de equipamentos e dispositivos destinados ao 
perfeito funcionamento do edifício, em razão de sua destinação pública, possibilitando a 
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efetiva implantação de programas e projetos que buscam o aperfeiçoamento na presta-
ção jurisdicional, a exemplo do “Acórdão em Tempo Real”, que vem apresentando resulta-
dos que apontam para uma economia de recursos e tempo de julgamento sem preceden-
tes, levando-se em conta que a revolução tecnológica em andamento não possui limites 
e que, os equipamentos, insumos e serviços de TI, a cada dia, são mais eficientes, eficazes e 
baratos, em que pese o aumento de suas respectivas qualidades.

Paralelamente, conseguimos lotes suficientes para instalação de outros Foruns e Juiza-
dos Especiais, estamos construindo os 4 prédios do Complexo Criminal e o do Foro de São 
Sebastião, foram adquiridos e instalados 2.836 computadores novos, com monitores LCD 
17” e outros 1.000 monitores LCD 15”, para minorar o consumo de energia e melhor confor-
to visual dos servidores de primeiro e segundo graus de jurisdição, tudo isso com ótimos 
preços e garantia on site de 3 anos.

Além disso, encontra-se em fase de licitação o gerenciamento de impressão para todo o 
Tribunal, em especial para o primeiro grau de jurisdição, que deverá reduzir nossos custos 
respectivos em mais de R$3.000.000,00 (três milhões de reais) por ano.

Ao final, parabenizo ao Dr. FERNANDO MADEIRA, pelo excelente produto entregue para 
este egrégio Tribunal, que soube retratar toda a história dos projetos e construção do Blo-
co “A”, com o resgate da respectiva documentação e de dados tão preciosos para a revi-
talização do prédio, assim como toda a equipe constituída pelos relevantes serviços até 
agora prestados, relembrando que nossa tarefa não terminou e que os objetivos finais 
permanecerão sendo cobrados até ao final da gestão.

Com isso, e em respeito à total transparência das atividades desta Administração Supe-
rior, apresentamos o presente trabalho ao Excelentíssimo Senhor Desembargador Presi-
dente e aos demais membros e servidores deste egrégio Tribunal de Justiça.

Respeitosamente,

Brasília, 24 de abril de 2007

Guilherme Pavie Ribeiro

Secretário-Geral
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Introdução

Esta análise da história e da arquitetura dos edifícios que compõem o complexo do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT – foi elaborada a partir de pesquisas 
e do levantamento dos prédios desde a fase de projeto até as intervenções nos dias atuais.
O texto desenvolve sua narrativa como um fio, ao longo do tempo, enfatizando as inicia-
tivas pioneiras para a mudança da instituição da Esplanada dos Ministérios para a atual 
locação, no lote 1 da Praça Municipal, mais conhecida como Praça do Buriti.

O projeto original, de 1�66, previa a construção do Palácio e de seu anexo, o Bloco A, 
denominado Fórum Milton Sebastião Barbosa. Ao longo do tempo, no entanto, devido à 
necessidade de ampliação, diversas intervenções foram feitas, dentre elas a construção de 
mais um Anexo, o Bloco B, e do Palacinho, prédio este concluído em 2002, para a instalação 
da presidência do Tribunal.

Este texto versa também sobre o projeto de recuperação em curso do Bloco A, o anexo 
do Palácio, interditado desde 2004. Este anexo será recuperado e adaptado a suas novas 
funções, isto é, abrigar os gabinetes de todos os desembargadores e seus respectivos fun-
cionários de apoio técnico-administrativo.

São discutidas ainda as implicações da situação deste complexo arquitetônico em rela-
ção ao tombamento de Brasília pelo Departamento do Patrimônio Histórico e Artistico do 
DF – Depha – e pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN –, assim 
como o fato de estar situado no eixo dos monumentos, em uma cidade classificada como 
Patrimônio da Humanidade pela Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e a Cultura – Unesco. 





Ao fio do tempo

17

Localização

O complexo de prédios onde funciona o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territó-
rios, localiza-se na Praça Municipal, no Lote 1, no Eixo Monumental de Brasília. Esta praça é 
tambem chamada de Praça do Buriti, em razão da palmeira solitária, símbolo do cerrado, 
que marca seu centro. Imagem organizadora do universo poético de Guimarães Rosa, so-
bretudo em seu genial Grande Sertão: Veredas, o Buriti, sempre em busca da água e das ve-
redas frescas, é uma alegoria da condição do ser humano que, tendo os pés no brejo, lança, 
vertical, suas palmas para o céu. Na praça, está um buriti pequeno, modesto, mutilado, mas 
nem por isso sua força simbólica está esmaecida. Esta praça, hoje quase sempre deserta, 
foi muito freqüentada nas primeiras décadas de Brasília. 

A Praça Municipal, com este mesmo nome, já está prevista por Lúcio Costa desde 1�57, 
constando do “Relatório do Plano Piloto de Brasília” e que se refere às duas grandes praças 
situadas ao longo do Eixo Monumental, “desde a praça do governo, (a Praça dos Três Po-
deres) até a praça Municipal”. Curioso o qualificativo Municipal, em se tratando de Distrito 
Federal, mas ele permanece oficialmente até hoje, talvez pela força e importância do rela-
tório e de seu autor. A Praça, no entanto, é popularmente conhecida como Praça do Buriti. 
Buriti também é o nome do Palácio e seu Anexo que sediam o governo do Distrito Federal, 
situados do outro lado da praça, defronte ao TJDFT. A Praça também comporta o Museu 
dos Povos Indígenas e o Memorial JK, ambos os projetos de autoria de Oscar Niemeyer, 
além da estrutura do edifício da futura Assembléia Legislativa, projeto de Luis Mauro Freire 
e do prédio do Tribunal Regional Eleitoral, projeto do arquiteto R. R. Roberto.

O complexo arquitetônico

O complexo ou conjunto de prédios do Tribunal de Justiça do DF e Territórios é composto 
por quatro edifícios: Palácio, Palácio da Presidência (também conhecido como Palacinho), 
e dois anexos, os blocos A e B, sendo estes últimos interligados por passarelas. Estes blocos 
são também chamados de Fórum Milton Sebastião Barbosa. Eles foram construídos em 
épocas diferentes, ou seja, o palácio teve a sua construção finalizada em 1�6� e o Bloco A, 
em 1�75; o Bloco B, em 1��6 e o Palacinho, em 2002. É toda a história da arquitetura mo-
derna que pode ser revisitada a partir desse complexo de edifícios.
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A nova sede

Logo após a mudança da capital da República do Rio de Janeiro para Brasília, em 1�60, foi 
criado o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, que veio ocupar dois pavimen-
tos do Bloco C da Esplanada dos Ministérios, prédio onde hoje está instalado o Ministério 
do Planejamento. Naquela época, o Tribunal tinha sete desembargadores, a saber: Hugo 
Auler, o seu presidente, Henrique Braune, Cândido Colombo Cerqueira, Márcio Ribeiro, Rai-
mundo Ferreira de Macedo, Joaquim de Souza Neto e José Colombo de Souza.

A necessidade de mais espaço levou a presidência do Tribunal, à época exercida pelo 
desembargador Joaquim de Souza Neto, a lutar pela construção de uma sede que viria, 
além de satisfazer essa necessidade, dotar a instituição de um espaço específico, mais ade-
quado às suas funções.

Assim, em novembro de1�66, Hermano Montenegro, arquiteto da equipe de Oscar Nie-
meyer e funcionário da Companhia Urbanizadora da Nova Capital, Novacap, apresentou o 
projeto de sua autoria para a construção da futura sede. O vínculo profissional de Monte-
negro com Niemeyer já é notório, tanto que Hermano foi mais tarde o responsável pelo 
escritório de Niemeyer em Paris, na década de 1�70. 

O projeto era composto por dois blocos. Um menor de quatro pavimentos de planta 
que se aproxima de um quadrado, medindo 66,41m de frente por 6�,10m de lado, mais 
próximo do Eixo Monumental, chamado Palácio, com treze colunas na fachada principal, 
voltada para o Eixo Monumental e também treze na fachada oposta. Nas fachadas laterais 
não há colunas. Sua área é de �.381,15m2, além da garagem que foi muito ampliada após 
a última reforma, totalizando então 23.6�1.67m2. Possui estrutura composta por pilares, 
vigas e lajes simples e uma parte considerável em lajes nervuradas, sobretudo no teto da 
garagem. Em sua planta baixa destaca-se um pátio interno, além de dois pórticos monu-
mentais situados nas fachadas da frente e do fundo. Acima das garagens situadas no sub-
solo, elevam-se quatro pavimentos. O segundo Bloco, o Bloco A, de planta retangular mede 
132,34m de frente por 17,70m ao fundo, constando ainda de um subsolo, um andar térreo, 
nove pavimentos corridos e cobertura. Sua área é de 22.�70,715m2, incluindo a garagem. 
O primeiro prédio, com suas colunas monumentais alinhadas, é dotado de um aspecto 
palaciano; e o seu anexo, mais atrás, prédio esguio com fachada também seriada por pila-
res, forma um autêntico pano de fundo, uma cortina que emoldura e valoriza o Palácio, à 
sua frente. Para ligar um bloco ao outro foi construída uma passagem coberta ao nível do 
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térreo, que foi posteriormente suprimida por uma razão urbanística, pois uma via interna 
foi projetada e executada para facilitar a circulação de veículos.

O palácio abriga hoje as salas de reunião das Turmas e das Câmaras com suas respecti-
vas secretarias; todos os gabinetes dos desembargadores, e a Secretaria Geral. O Bloco A 
abrigou até então o Fórum com as suas diversas varas.

O partido arquitetônico deste conjunto reduplica o Palácio do Buriti, projeto do arqui-
teto Nauro Jorge Esteves, construído alguns anos antes. Nauro foi bastante atuante em 
Brasília, tendo cerca de setenta projetos realizados, destacando-se, entre outros, o Hotel 
Nacional e o Conjunto Nacional. Ele era, à época, diretor técnico da Novacap e chefe de 
Hermano Montenegro. Estes dois prédios, sedes dos poderes executivo e judiciário e mais 
a Praça do Buriti, o Museu dos Povos Indígenas, o Memorial JK e os edifícios do Tribunal 
Regional Eleitoral e o da futura Câmara Legislativa estabelecem um diálogo entre si em 
termos arquitetônicos e compõem um harmonioso conjunto urbanístico integrado a es-
pelhos dágua e a espaços densamente arborizados com mangueiras.

A construção e o projeto estrutural

Em 1�67, tendo o projeto sido aprovado pela Novacap, pelo processo 472/67, inicia-se a 
construção da sede. Vale aqui salientar que o desenvolvimento deste projeto esteve a car-
go do escritório de três conhecidos arquitetos: Alcides da Rocha Miranda, Elvin Mackay 
Dubugras e José Eduardo Mendonça. Entre 1�62 a 1�65, Alcides foi o diretor do Instituto 
Central de Artes da UnB, onde funcionava o Curso de Arquitetura. Ele é o autor de diversos 
projetos importantes em Brasília. Os mais citados são a Faculdade de Educação e o pré-
dio Dois Candangos no campus da Universidade de Brasília, a primeira Escola Parque e a 
Aliança Francesa, ambos na Asa Sul. Foi também o primeiro diretor do Núcleo de Brasília 
do IPHAN, aqui instalado no final da década de 1�60. Este núcleo, que mais tarde se trans-
formou em Superintendência Regional, englobava todo o centro-oeste do Brasil. Elvin Du-
bugras foi professor e chefe do departamento de Arquitetura da UnB e também autor de 
diversos projetos em Brasília. Juntamente com Alcides e Mendonça projetou o Prédio do 
Instituto de Resseguros do Brasil no Setor Bancário Sul e foi autor do projeto de diversas 
embaixadas brasileiras, com destaque para a de Lima, Peru. Mendonça, além de professor 
no mesmo curso tem projetos importantes realizados em Brasília como o Edifício Baracat 
e o atual Pátio Brasil, no Setor comercial Sul.
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 O projeto estrutural foi elaborado pelo escritório do engenheiro Ernesto Walter. O siste-
ma estrutural do Palácio é mais convencional do que o do Bloco A. O do Bloco A é formado 
por vigas apoiadas em pilares externos vencendo um vão de mais de quinze metros. Um 
sistema de nervuras transversais completa a estrutura, além de lajes de piso e forro for-
mando uma trama rígida. Vale aqui assinalar que as esquadrias metálicas de fachada foram 
todas projetadas e executadas pelo Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo. A Construtora 
Beter foi a responsável pelas obras dos dois prédios. O Palácio teve a sua construção termi-
nada em 1�6�, quando era presidente o desembargador Raimundo Macedo. Nesse mes-
mo ano, o Tribunal se instalou no Palácio. O seu anexo, no entanto, por motivos que serão 
analisados mais adiante, só foi terminado em 1�75. À época, quem ocupava a presidência 
era o desembargador Milton Sebastião Barbosa. Este desmbargador foi o primeiro a entrar 
na cota do recém-nascido Ministério Público. Mais tarde o Tribunal decidiu homenagear 
os desembargadores já falecidos e cada Fórum do DF recebeu o nome de um deles. Assim 
é que o maior fórum de Brasília recebeu o nome de Milton Sebastão Barbosa, justa home-
nagem a um homem que envidou muitos esforços para ver encerrada a obra, a ocupação 
do espaço e o prédio em funcionamento.

Vale frisar que os dois últimos andares do Palácio foram ocupados pelo Tribunal Regio-
nal Eleitoral, o TRE, até a construção de sua própria sede, situada mais acima no mesmo 
Eixo Monumental. Com a construção finalizada, o TRE se instalou na nova sede no ano 
2000, sendo seu presidente o desembargador José Jerônimo Bezerra de Souza. O Tribunal 
Eleitoral, já em 1�66, havia se associado ao TJDFT para completar a construção do Palácio. 
Os tribunais, naquele tempo menores e necessitando de rápida implantação, uniram seus 
esforços, o TJ com o terreno e algum recurso e o TRE complementando esses recursos. As-
sim, só depois deste acordo, foi finalizada a obra.

No final da década de 1�70, o nono andar do Fórum, que era utilizado como depósito de 
papéis e sobretudo de móveis usados, ardeu em um incêndio. Naquela ocasião, houve cer-
ta aflição pela dificuldade com que os bombeiros se defrontaram para debelar o fogo. Não 
havia escada que pudesse atingir o nono andar, além dos equipamentos móveis terem 
dificuldade em trafegar pela área devido a não haver acesso ao Bloco A. Na época, a pas-
sarela unindo o Palácio ao Bloco A, ainda não havia sido demolida e, consequentemente, 
também não existia a via asfaltada que hoje se encontra entre os dois prédios. Felizmente 
não houve vítimas. O fogo foi apagado e verificou-se que os danos foram de pequena 
monta. A parte estrutural não foi afetada e logo após o sinistro foram feitas as necessárias 
obras de recuperação.
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1. Brasília, Plano Piloto. Estão assinaladas em 
planta as localizações do TJDFT e do Palácio 

do Buriti. Arquivo Codeplan, 1��1.
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2. Foto de satélite com a localização 
no Eixo Monumental do TJDFT e 
do Palácio do Buriti. Foto Google.
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3. O Palácio e seu Anexo, 
visto da Praça do Buriti. 

Foto Fernando Madeira.
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4. Vista geral do complexo 
de prédios do TJDFT. 
Foto Fernando Madeira.
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5. Praça dos Três Poderes. Vista parcial. 
Foto Fernando Madeira.

6. Congresso Nacional. Ao fundo situa-se a 
Praça dos Três Poderes. Foto Fernando Madeira.
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7. O Palácio e o Anexo do Buriti. Foto 
Fernando Madeira.
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8. Memorial dos Povos Indígenas. 
Ao fundo o Anexo do Palácio do Buriti. 
Foto Fernando Madeira.

�. Memorial JK. Foto Fernando Madeira.
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10. Futura Câmara Legislativa. À direita 
o prédio do TRE. Foto Fernando Madeira.

11. Vista parcial do Palácio 
à direita e do Bloco A, à esquerda. 

Ao centro, o esqueleto da futura Câmara 
Legislativa. Foto Fernando Madeira.
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12. O Palácio e o Bloco A. 
Foto Fernando Madeira.
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13. Vista geral do complexo de prédios 
do TJDFT. Foto Fernando Madeira.
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14. Imagem digitalizada de plantas baixas do 
Bloco A. 1�66. Projeto do arquiteto Hermano 

Montenegro. Arquivo TJDFT.
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15. Fachada do Palácio e do Bloco A. Imagem digitalizada. 
1�66. Projeto do arquiteto 
Hermano Montenegro. Arquivo TJDFT.
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16. Corte do Palácio e do Bloco A. 
Imagem digitalizada. 1�66. Projeto do 

arquiteto Hermano Montenegro.
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Escadas de emergência

Em 1�86, quando a presidência do TJDFT era ocupada pelo desembargador Luiz Vicente 
Cernichiaro, o arquiteto do corpo técnico dessa instituição, Nei Virgílio, é chamado para 
projetar duas escadas de emergência para o Bloco A. Naquela ocasião, foram lançadas as 
novas normas do Corpo de Bombeiros que exigiam a colocação de escadas de emergên-
cia ou escadas de fuga. A maior parte dos edifícios da Esplanada dos Ministérios ganhou, 
à época, em suas fachadas voltadas para o oeste, as escadas de fuga, todas projetadas por 
Oscar Niemeyer. Virgílio cria então duas caixas prismáticas autônomas que vêm se acomo-
dar independentemente em cada uma das extremidades laterais deste bloco. Elas foram 
construídas no mesmo ano e é esta imagem do bloco com as referidas caixas de escada, 
que chega até os nossos dias.

Um novo Anexo

Posteriormente, devido à demanda por mais espaço, foi projetado pelos arquitetos Nei 
Virgílio e Elizabeth Sobral Fagundes, um novo anexo do Fórum, o Bloco B, medindo 22,45m 
por 143,8�m, com área total de 36.3�2,74m2. Este prédio, que teve a sua construção inicia-
da em 1�86, pelo presidente Cernichiaro, possui doze pavimentos e dois subsolos, onde 
está situada a garagem. O Anexo B, que se situa atrás do A, foi também construído para se-
diar as diversas varas e seus respectivos cartórios. Segue o partido arquitetônico do Bloco 
A, porém difere em termos de estrutura e na escolha dos materiais de fachada. Enquanto o 
mais antigo é de cor clara, o mais novo é todo revestido com cerâmica nas cores castanho 
e marron escuro, provocando um forte contraste em relação ao Bloco A. Sua estrutura é 
mais convencional, com pilares internos, vigas e lajes. A sua entrada principal é destacada e 
localiza-se na parte posterior, defronte a um estacionamento, atingindo-se o hall por uma 
extensa rampa, ou por escadas localizadas em seu exterior. Em volume, assemelha-se ao 
seu irmão mais antigo.

Por uma série de motivos, sendo o mais importante deles a falta de recursos, a sua cons-
trução foi interrompida e só foi finalizada em 1��6, na gestão do desembargador Carlos 
Augusto Machado Faria. O Bloco B teve suas fundações executadas pela construtora En-
gemax. Em seguida, assumiu os serviços a Sersan e, finalmente, a construtora Estacon que 
conseguiu concluir a obra.
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O Palacinho

No final da década de noventa do século passado, quando era presidente o desembarga-
dor Hermenegildo Fernandes Gonçalves, o arquiteto Hermano Montenegro de novo é cha-
mado para revitalizar o palácio e apresentar um projeto para um novo bloco aonde viria 
se instalar a presidência do TJDFT. Montenegro cria então um pequeno lago envolvendo 
este prédio, com ilhas ajardinadas. Projeta também uma passarela sobre este lago, que 
atravessa toda a fachada principal, voltada para o Eixo Monumental, permitindo o aces-
so ao Palácio através da passarela, pela frontaria principal voltada para o Eixo. Sua inter-
venção inclui também o revestimento dos pilares monumentais de mármore branco e a 
utilização de vidro laminado nas esquadrias das quatro fachadas. Finalmente, apresenta o 
projeto do novo bloco, menor que o Palácio, mas que faz lembrá-lo, quer pelo seu aspecto 
arquitetônico, pela presença do lago ou ainda pela utilização da mesma vidraçaria, daí ser 
carinhosamente chamado de Palacinho. Ele mede 22m de frente por 63,80m de lado, com 
área de 4.380m2. Este prédio possui subsolo onde se localiza o Tribunal Pleno, e também 
a entrada para os pavimentos acima, o térreo com o hall de entrada e só um pavimento 
elevado. Este último pavimento é todo atirantado, ou seja, suspenso por tirantes, cabos 
metálicos presos às vigas da cobertura. Os tirantes metálicos encapsulados ficam portanto 
ancorados nessas vigas em concreto armado, formando uma original e arrojada estrutura. 
Completam o sistema estrutural um conjunto de pilares, vigas e lajes também em concre-
to armado. No andar atirantado funciona a Presidência, a Vice Presidência e a Corregedoria 
Geral do Tribunal. Externamente, na fachada do Eixo Monumental e na do fundo, há apenas 
dois pilares, ao passo que nas fachadas laterais se alinham quatro. A estrutura de pilares e 
 vigas é em concreto armado aparente e os vidros, como já foi dito, são do tipo laminado, à 
 imagem do Palácio. A circulação vertical é feita por escadas e elevadores envoltos em uma 
caixa de vidro que atravessa o lago.

A área escolhida para a localização do prédio é acanhada e, embora de uma arquitetura 
muito particular, por estar muito próximo ao Palácio e ser mais baixo, a presença deste 
edifício no conjunto ficou prejudicada. 

O Palacinho foi concluído em 2002, na gestão do desembargador Minervino Dias.
As obras, tanto de um quanto de outro, foram executadas pela construtora Estacon.
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Problemas estruturais

Em 1�71, com a estrutura do Bloco A já pronta, notou-se uma acentuada flecha nas vigas 
da estrutura, além de trincas em algumas lajes e vigas, o que levou o engenheiro Ernesto 
Walter a refazer o cálculo e propor a execução de uma contra-flecha para reduzir e equili-
brar a deformação verificada. Segundo ele, essa intervenção era necessária para assegurar 
maior estabilidade ao edifício.

Naquele mesmo ano, face aos problemas apresentados, a Novacap contrata a firma J. C. 
Figueiredo Ferraz Engenheiros Consultores, de São Paulo, para proceder a uma análise da 
estrutura. Os engenheiros concluíram que, entre outros, o problema estrutural era evidente, 
sobretudo no trecho central entre as duas juntas de dilatação. Nos dois trechos laterais, as 
caixas de elevadores e de escada, em concreto armado, mantinham a estabilidade do edi-
fício. Neste trecho crítico, “foram detectadas trincas na junção das vigas com os pilares, de-
vido à não existência de armadura negativa, nos apoios, não sendo caracterizado portanto 
um comportamento da estrutura como um pórtico, que a nosso ver era indispensável”, e a 
tendência das deformações seria a de aumentar com o aporte de novas cargas, com os aca-
bamentos, pisos, esquadrias e com as cargas acidentais. Quanto aos pilares, “o alinhamento 
de alguns deles deixa a desejar e, além do aspecto não ser interessante, a estabilidade do 
bloco é prejudicada pela ausência de tratamento lateral conveniente”. Os brises também se 
apresentam bastante fletidos, deixando visíveis suas deformações. A ação do vento tam-
bém tende a aumentar as fissuras e pode conduzir à rápida destruição do concreto naque-
las secções. Estes fatores tornam cada vez mais frágil o apoio das vigas nos pilares. 

Após esta análise, em outubro de 1�71, o eminente engenheiro e professor Aderson 
Moreira da Rocha é chamado para analisar e recomendar quanto a uma possível solução. 
Ele concorda com o relatório Ferraz e conclui que não há perigo de “colapso imediato” e 
propõe um engastamento total das vigas nos pilares, através de tirantes protendidos, isto 
é, cabos pré-esticados, tensionados pelo processo “Freyssinet”. Com isso, os pilares tiveram 
que ser encamisados e alinhados, aumentando em dimensão. 

Os serviços foram executados a contento pela empresa “Setup”, ficando então o pré-
dio estabilizado. Foi ainda consultada a Tecnosolo para o estudo de controle de recalque 
das fundações, utilizando-se um “bench mark,”que é uma referência padrão para as sub-
seqüentes medições de possíveis recalques. A Estacas Franki também opinou sobre o 
comportamento das fundações depois do reforço estrutural. Estas empresas chegaram 
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à conclusão de que o acréscimo de novas cargas foi absolutamente normal, não havendo 
recalques ou, se os houve, foram desprezíveis ou absolutamente dentro das normas.

A construção é retomada e concluída em 1�75, seguindo-se a instalação do Fórum.

A interdição

Quase trinta anos depois, em 13 de outubro de 2004, levantaram-se duas fiadas do piso 
de placas de mármore numa extensão de dez metros, na direção paralela à fachada da 
cobertura, onde funcionava o restaurante. A Defesa Civil e o Corpo de Bombeiros Militar 
foram chamados e recomendaram a interdição do prédio, o que foi realizado através da 
portaria nº 37 de 21 de outubro de 2004, assinada pelo presidente, pelo vice-presidente e 
pelo corregedor geral do Tribunal, respectivamente os desembargadores José Jerônymo 
de Souza, Estevan Maia e Eduardo Moraes Oliveira. 

Em seguida, foi convidada a firma WRJ-Engenharia, especializada em patologias de es-
truturas, para uma análise e parecer. Após vistoriar todo o prédio, foi apresentado um rela-
tório de vinte e duas páginas, em que aponta diversas irregularidades, como a má qualida-
de da construção, a falta de controle de qualidade e a inadequação do espaço destinado 
ao restaurante, na cobertura.

Nessa área, as constantes lavagens do piso com produtos químicos certamente provo-
caram fissuras e, conseqüentemente, infiltrações e corrosão nos materiais de vigas e lajes. 
Recomenda o relatório uma análise mais aprofundada com testes e medições para que se 
tenha uma real compreensão do comportamento da estrutura.

Logo depois, por meio de um acordo de Consultoria Técnica entre o TJDFT e a Univer-
sidade de Brasília, a equipe chefiada pelo professor engenheiro José Carlos Teatini inicia 
os trabalhos de análise, medições e testes visando a fornecer subsídios para o projeto de 
recuperação da estrutura do prédio. Seu relatório também propõe diretrizes para as ações 
do Tribunal com relação à futura utilização e sua adequação às normas técnicas e à legisla-
ção pertinente. Os trabalhos demoraram quase oito meses para serem terminados. O rela-
tório final conclui que “este trabalho não reuniu indicações de haver relação do problema 
ocorrido com algum tipo de comprometimento estrutural naquela região”. A região a que 
se refere o professor Teatini é a região central entre juntas, já apontada anteriormente. “É 
bastante provável que ele, o comprometimento estrutural, esteja associado às movimen-
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tações térmicas da estrutura, numa região mais sensível a esse fenômeno, o último pavi-
mento e trecho central do prédio, com o piso revestido por placas de mármore sem juntas 
e um grande vão.”

 Antes desta análise, as diversas avarias como fissuras, infiltrações e corrosão nas lajes, 
provocadas pelas já comentadas lavagens sucessivas na área do restaurante, levaram o 
Tribunal de Justiça a executar um extenso serviço de reparo das infiltrações. Após as obras, 
“a estrutura passou então a uma condição de secagem do concreto, sob influência da in-
tensa insolação no piso através da fachada norte, sujeita a baixa umidade no mês de ou-
tubro”. Este fato, provavelmente, teria provocado o levantamento das referidas placas de 
mármore. Propõe Teatini então a elaboração de “um projeto de recuperação detalhado da 
estrutura em razão de uma manutenção deficiente, da idade do prédio, e sua problemática 
história inicial, que exigiu o reforço com a utilização de tirantes protendidos”. Finalizando, 
propõe também um programa de manutenção para o prédio e que o projeto de recupera-
ção estrutural seja elaborado tendo em vista a futura utilização e ocupação.
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17. Palácio, vista parcial. Ao fundo o Anexo do 
Palácio do Buriti. Foto Fernando Madeira.
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18. Imagem digitalizda mostrando a 
estrutura do Bloco A. Arquivo TJDFT.

1�. Estrutura do terraço do Bloco A. 
Imagem digitalizada. Arquivo TJDFT.
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20. Detalhe da estrutura do Bloco A. 
Imagem digitalizada. Arquivo TJDFT.
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21. Escada de emergência na lateral 
do Bloco A. Foto Fernando Madeira.
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22. Bloco B. Fachada sul ou 
posterior. Foto Fernando Madeira. 

23. O complexo do TJDFT. Vista geral, tirada do Eixo 
Monumental. Em primeiro plano o Palacinho; ao fundo 

o Palácio e os Blocos A e B. Foto Fernando Madeira.
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24. Lago e jardim, vista parcial. A direita o Palácio e ao 
fundo o Bloco A. Foto Fernando Madeira.
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25. Vista da passarela sobre o lago, tomada do pórtico 
principal do Palácio. No centro, ao fundo, parte do 

Palacinho. Foto Fernando Madeira.
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26. Entrada do Bloco A, foto anterior a 2004. 
Observe-se os brises horizontais, fletidos 

e deformados. Arquivo TJDFT.
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27. Início das obras no Bloco A, com a retirada de 
piso na cobertura. Foto arquivo TJDFT.

28. Cobertura do Bloco A em obras. Retirada 
de piso e divisórias. Foto arquivo TJDFT.
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2�. Bloco A, retirada dos brises e restauro 
das esquadrias. Foto arquivo TJDFT.
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30. Janela do Bloco A. O brise-soleil 
sendo retirado. Foto arquivo TJDFT.

31. Bloco A, pilares sem brises, 
esquadrias em fase de restauração. Foto 

arquivo TJDFT.
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32. Bloco A. Fachada principal, início das 
obras. Foto arquivo TJDFT.
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33. As novas placas de granito do 
Bloco A. Foto Fernando Madeira.

34. O novo piso do Bloco A já 
colocado. Foto Fernando Madeira.
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35. Detalhe de pilares em fachada do Bloco A, 
recebendo o revestimento em placas de mármore. 
Foto Fernando Madeira.
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36. Palácio e Bloco A com a futura passarela em 
destaque. Imagem digitalizada. Arquivo TJDFT.
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37. Palácio e Bloco A com a futura passarela em 
destaque. Imagem digitalizada. Arquivo TJDFT.

38. Palácio e Bloco A com a futura passarela em 
destaque. Imagem digitalizada. Arquivo TJDFT.
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3�. Bloco A, imagem digitalizada dos futuros gabinetes 
dos desembargadores. Arquivo TJDFT.

40. Bloco A, imagem digitalizada dos futuros 
gabinetes de desembargadores. Arquivo TJDFT.
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41. Bloco A, imagem digitalizada. 
Futura sala de sessão. Arquivo TJDFT.
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42. Bloco A, imagem digitalizada. Futura 
estação de trabalho. Arquivo TJDFT.

43. Bloco A, imagem digitalizada. Futura 
estação de trabalho. Arquivo TJDFT.
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44. Bloco A, imagem digitalizada. 
Futura sala de sessão. Arquivo TJDFT.
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45. Bloco A, imagem digitalizada. 
Futuro auditório. Arquivo TJDFT.
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46. Bloco A, imagem digitalizada. Futuro 
hall da entrada principal. Arquivo TJDFT.

47. Bloco A, imagem digitalizada. 
Futura biblioteca. Arquivo TJDFT.
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48. Vista parcial do lago/jardim. À direita o 
Palacinho e à esquerda o Palácio. Ao fundo o 
Bloco A. Foto arquivo TJDFT.
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4�. Vista geral dos edifícios que compõem o 
TJDFT. Foto Fernando Madeira.
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Restauro do Anexo A

As proposições contidas no relatório Teatini e o estudo da história do prédio, desde a sua 
construção, seus problemas estruturais, as intervenções por que passou, levaram o TJDFT 
a criar uma equipe técnica, chefiada pelo engenheiro Marcos Dias Morato, que cuidou da 
elaboração dos diversos projetos necessários à total recuperação e restauração do imóvel 
e de sua compatibilização ao novo uso proposto.

 Assim, diversas cargas foram aliviadas destacando-se a retirada dos brises, já bastante 
deformados e deteriorados, a retirada dos pisos de todos os andares, das paredes das di-
visórias e dos sanitários. Este novo projeto contempla então a recuperação estrutural e o 
projeto de arquitetura, face aos novos programas de utilização dos espaços.

 No subsolo, serão localizados a biblioteca, os serviços gerais, a central telefônica, o centro 
de telecomunicações, o corpo de bombeiros, manutenção e a garagem com novo desenho 
permitindo o acréscimo de mais algumas vagas para automóveis. No térreo, o grande hall 
de entrada, biblioteca, postos bancários, setores administrativos e o auditório. Nos 2º e 3º 
pavimentos ficam os serviços de taquigrafia, o Conselho Especial da Magistratura, as Turmas 
e Câmaras, com o acesso do público. No 4º pavimento, as Salas de Sessão. Do 5º ao �º pavi-
mentos serão localizados os gabinetes dos desembargadores e seu apoio administrativo, 
com acesso restrito. Finalmente, na cobertura estão previstas as galerias para exposições 
temporárias e permanentes, salas de aula, além de salas para eventos variados. Todo este es-
paço, que é coberto, deverá ser vedado com vidro laminado nas fachadas de frente e fundo. 
Deste espaço cultural, descortina-se magnífica vista de parte da cidade e de seus arredores.

 O projeto de recuperação pretende restaurar a estrutura em todas as suas partes consti-
tutivas, sobretudo naquelas partes críticas já comentadas. Sabe-se que o prédio está estabi-
lizado e que não há possibilidade de que “entre em colapso” como bem já dizia o eminente 
professor Aderson Moreira da Rocha. Com a retirada dos brises e de algumas outras cargas e 
com sua estrutura recuperada, estará o prédio em condições de receber as obras necessárias 
para atender ao seu novo uso. E agora é o tempo certo para a elaboração de um programa 
de manutenção permanente, conforme propõe o relatório Teatini, evitando ocorrências de-
sagradáveis como a que aconteceu em outubro de 2004. Este programa, além de prolongar 
a vida do imóvel, garante a segurança do público e dos funcionários. A preocupação com a 
manutenção do Tribunal só começa a ganhar corpo entre 2002 e 2004. É importante notar 
que nessa época é criado o Serviço Unidade de Manutenção, com a elaboração do Caderno 
de Manutenção, numa tomada de consciência que, embora tardia, é muito bem vinda.
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Todas as janelas originais que foram projetadas e executadas pelo Liceu de Artes e Ofícios 
de São Paulo devem permanecer. De acordo com a posição do grupo de técnicos responsá-
vel pela atual restauração do edifício, as que foram retiradas para restauração devem voltar 
aos seus respectivos lugares e receber também o vidro laminado, à imagem do que foi utili-
zado no Palácio quando do projeto do arquiteto Montenegro. Todos os pilares assim como 
as fachadas laterais devem receber revestimento em placas de mármore, como as colunas 
do Palácio. Este revestimento já constava das especificações originais. É notável a colocação 
de uma passarela, com estrutura e acabamentos metálicos ligando o Palácio ao Anexo A. Ela 
ficará ao nível do terceiro pavimento, unindo dois halls de elevadores. Esta passarela deverá 
ser instalada sobre a que lá existia, no térreo, e que foi demolida para a passagem de uma via 
asfaltada. Todo o acesso e a circulação deverão contemplar o portador de necessidades es-
peciais, sendo obrigatório dotar todos os prédios desses equipamentos de acessibilidade.

Brasília, Patrimônio

Em dezembro de 1�87, Brasília torna-se Patrimônio da Humanidade, título concedido pela 
Unesco, órgão das Nações Unidas responsável pelas questões educativas, científicas e cultu-
rais. Isto porque Brasília representa o mais extenso e expressivo exemplo do urbanismo e da 
arquitetura da era modernista do século XX. Curiosamente, o tombamento em nível nacio-
nal pelo IPHAN só ocorreu em 1��0, com a proteção de uma área de 312 km2, abrangendo 
todo o Plano Piloto. O tombamento em nível local havia se dado em 1�87, pouco antes da 
outorga do título pela Unesco. Esta proteção é expressa pelo decreto-lei nº 10.82� de outu-
bro de 1�87, que vem regulamentar o artigo 38 da lei federal nº 3.751, de 13 de abril de 1�60, 
também chamada “lei Santiago Dantas” que representa a primeira tentativa de proteger a ci-
dade desde a sua fundação, conforme queria o presidente Juscelino Kubistchek de Oliveira.

 É de outubro de 1��2, a Portaria do IPHAN nº 314 que regulamenta toda a área acima 
referida em termos de patrimônio cultural. Na verdade, ela tem a mesma feição do de-
creto-lei 10.82�, com uma pequena variante. Ambos foram elaborados pelo mesmo ar-
quiteto, Ítalo Campofiorito, à época presidente do IPHAN. A portaria, além de delimitar a 
área, conceitua o tipo de proteção que é assegurado pela preservação “das características 
essenciais das quatro escalas distintas em que se traduz a concepção urbana da cidade: a 
monumental, a residencial, a gregária e a bucólica”, conforme o artigo 2º do Relatório do 
Plano Piloto de Brasília. “A escala monumental, concebida para conferir à cidade a marca 
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de efetiva capital do Pais está configurada no Eixo Monumental, desde a Praça dos Três Po-
deres até a Praça do Buriti”. Portanto, de acordo com a lei, é esta escala que deve ser levada 
em consideração com as suas implicações. Como se vê, a questão maior é de urbanismo 
ou, mais precisamente, de desenho urbano, recaindo principalmente sobre a manutenção 
das cotas ou alturas, das distâncias horizontais, da preservação de espaços livres, dos arru-
amentos , dos aspectos visuais e do emprego dos mesmos materiais em fachada.

 O Eixo Monumental é o espaço simbólico mais importante da capital federal e o comple-
xo do TJDFT, por se situar neste eixo, merece cuidado especial, pois neste trecho, os critérios 
utilizados para análise e aprovação pelos órgãos competentes, quando de uma interven-
ção, são mais rígidos. No entanto, os prédios não são tombados individualmente e por esta 
razão esses critérios tornam-se mais flexíveis. De qualquer forma, deverão ser mantidas as 
principais características arquitetônicas dos edifícios, desde a época do tombamento.

Na descrição que foi feita do atual projeto, verifica-se que os conceitos em que se baseia 
a preservação de Brasília como patrimônio histórico e artistico foram respeitados. O Anexo 
A manterá seu aspecto quase inalterado, isto porque apenas seus vidros serão substituí-
dos, uma vez que, por questões técnicas, os brises foram retirados, havendo então neces-
sidade do emprego de vidros laminados, à imagem do que foi feito com o Palácio, para 
amainar situações ambientais de clima e de luminosidade.

 É necessário ainda frisar que o projeto aqui analisado em nada fere o decreto-lei do 
Depha e nem tampouco a portaria nº 314 do IPHAN.

Houve de início, neste trabalho de restauro do Bloco A, a preocupação em resgatar e 
recuperar os antigos documentos, além dos desenhos de arquitetura, imagens e fotos de 
época. Estes elementos foram todos digitalizados, para documentar toda a história dos 
edifícios que compõem o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Eles são im-
portantes não só como fonte de dados e de consulta, mas também por servir de base para 
conceituar todo o projeto de restauração. Este levantamento será útil para um programa 
de manutenção e para quando houver a necessidade de novas obras.

O aspecto do Bloco A, após os serviços de restauração, ficará mais atraente, limpo, fun-
cional e muito mais renovado.

Na elaboração deste projeto, a principal preocupação foi a de conservar íntegras as prin-
cipais características dos edifícios, preservando-os e mantendo viva a sua memória.

Fernando Madeira
Arquiteto 11�66/D CREA-RJ

Brasília, abril de 2007
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Revitalização de Prédio Público 

Bloco A do TJDFT, Praça da Municipalidade, Brasília

Natureza do Trabalho

Na análise histórica do processo construtivo do bloco A, constatou-se que seria inadequa-
da a sua restauração, pura e simples. Chegou-se, então, a um consenso em favor de sua 
revitalização, visando a dar ao edifício uma nova ocupação.

Este trabalho trata da revitalização deste prédio público, cuja concepção e construção 
são típicas do grupo formador das idéias básicas, que compõem o conjunto arquitetônico 
de Brasília. O conceito de revitalizar diz respeito a dar nova vida, a revigorar, ou dar uma 
utilização diferente da original, a uma área urbana ou a um edifício, tornando-os aptos a 
usos mais intensos. A sua nova atividade deve garantir a vitalidade da área.

Foram levados em conta os seguintes pontos:
•	 Aspectos arquitetônicos do prédio;
•	 Processo construtivo; 
•	 Taxa de ocupação distribuída por área;
•	 Alívio de sobrecargas em toda a estrutura, com a retirada dos elementos excedentes 

ou substituíveis por materiais mais leves. No caso da retirada dos brises conferiu-se 
nova visualidade à fachada;

•	 Recuperação da estrutura nos pontos danificados, localizados no processo de alívio;
•	 Circulação horizontal e vertical, com acesso a todos os andares, a pessoas portadoras 

de necessidades especiais. Neste contexto destaca-se a construção de um passadiço 
metálico ligando o bloco A ao Palácio no nível do terceiro pavimento;

•	 Novas instalações elétricas, hidráulicas, ar condicionado, redes lógicas, proteção con-
tra incêndios, proteção contra descargas elétricas, etc., com suas retiradas das lajes 
dos caixões perdidos da estrutura. Estas instalações, embora previstas à época da 
construção, tornaram-se deficitárias ou até inexistentes;

•	 Recuperação completa das fachadas, com novo revestimento do prédio. Restauração 
das esquadrias, com substituição dos atuais vidros por outros laminados, a semelhan-
ça do Palácio ou bloco “C”;
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•	 Fechamento externo e impermeabilização da cobertura e dos seus vãos. Recomposi-
ção das juntas de dilatação. Processos que, juntamente com a intervenção da fachada, 
permitirão escoamento pluvial mais concentrado e eficiente;

•	 Revestimento interno dos andares;
•	 Forma de manutenção preventiva direta e não destrutiva, com a construção de poços 

de passagens de instalações, redes de serviços e de facilidades;
•	 Método de conservação e limpeza dos elementos. 

Metodologia

Para a revitalização do bloco A do TJDFT foi utilizada a seguinte metodologia:
Levantamento geral de dados sobre o Edifício mediante análise dos documentos ar-

quivados no Departamento de Aprovações de Obras do Governo do Distrito Federal e da 
NOVACAP; dos laudos existentes sobre o prédio e reportagens arquivadas no TJDFT pela 
Assessoria de Comunicação Social.

Levantamento fotográfico identificando os pontos de importância, escalas e propor-
ções, patologias, análise do entorno, etc. Prováveis modificações futuras.

Visto do Governo do Distrito Federal no projeto básico de arquitetura.
Execução de layout discriminando os andares e respectivas utilizações.
Apresentação da divisão interna aos departamentos do TJDFT para colher subsídios e 

aprovação.
Vistoria do departamento técnico da UnB para verificação do andamento dos serviços.
Verificação do impacto do projeto, levando em conta a condição histórica da cidade e as 

normas que regem a proteção do patrimônio histórico.
Estudos através de maquete e modelagem eletrônica das fachadas, do passadiço, dos 

ambientes internos, da textura e das cores.
Projeto de identificação visual contendo os departamentos, os símbolos, as rotas de 

fuga no caso de incêndio, pânico e para portadores de necessidades especiais.
Confecção dos projetos básicos para compreensão das formas necessárias à execução 

de licitação pública.
Execução de composição de custos unitários discriminando BDI - Bonificações e Despe-

sas Indiretas, leis sociais, valor dos materiais, quantitativo da mão de obra, planilha orça-
mentária por itens de serviços e cronograma físico-financeiro.
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Elaboração de caderno de especificações e encargos, contendo a descrição das ativida-
des que serão executadas na obra.

Elaboração de etapas para possibilitar a inclusão de pontos não previstos nos processos 
anteriores, refinando o sistema.

Composição do projeto básico para licitação da obra.
Preparação de documentação necessária para entregar às empresas participantes do 

processo licitatório, possibilitando, apresentação de proposta de execução das obras e, 
posteriormente a sua conclusão, aprovação pelas concessionárias de serviços para fins de 
habite-se e aceite da obra, por parte do Governo do Distrito Federal.

Memória digital das atividades descritas em padrão técnico de uso convencional, para 
facilitar a manutenção predial.

 
Desenvolvimento

Em razão da dimensão da tarefa de revitalizar o Bloco A do complexo do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Territórios e, principalmente, por se tratar de uma reforma, a primeira 
medida tomada foi verificar a possibilidade de dividir o cronograma de execução em diver-
sas etapas construtivas distintas. Esta metodologia permite acrescentar a etapas subseqüen-
tes outros serviços, cuja necessidade e surgimento decorrem do andamento dos trabalhos.

Decidiu-se, então, pela utilização da mencionada metodologia; logo, cada etapa da obra 
foi realizada com o mesmo tipo de contratação.

Superada a forma de operacionalização da idealizada revitalização, imediatamente pas-
sou-se a analisar os documentos existentes sobre o prédio e realizar estudo preliminar, 
para atender a condição de revitalizar o prédio.

Constatou-se que o prédio originalmente concebido apresentou deficiências estrutu-
rais, conforme laudo estrutural do Dr. Figueiredo Ferraz, no período que precede o reforço 
estrutural. No entanto, não se pode negar que o projeto executado pelo Dr. Ernesto Walter 
representou solução estrutural engenhosa, respeitando, na íntegra, o arcabouço do proje-
to de arquitetura idealizado pelo Dr. Hermano Montenegro, considerando que, na época, 
não havia os modernos métodos para a elaboração do projeto de cálculo estrutural, pois 
utilizava-se régua de cálculo, máquinas de cálculo mecânicas, ábacos e ou processos gráfi-
cos para obtenção dos esforços sobre a estrutura, além das deficiências da norma técnica. 
O concreto armado havia surgido há apenas setenta anos.
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 Foto da Construção do Bloco A

Na primeira intervenção no prédio, o Prof. Aderson Moreira da Rocha reforçou a laje do 
térreo; fez a protensão das lajes do 2º ao 10º pavimentos e reforçou os brises e os pilares 
da fachada.

Após cerca de trinta anos de uso, com intensa utilização, o prédio apresentou algumas 
patologias típicas destes fatores, tais como: oxidação de ferragem em pé de coluna de 
águas pluviais; infiltrações de água e esgoto; sobrecarga excessiva advinda de enchimento 
sobre a laje do 10° pavimento; acúmulo de carga por andar proveniente da própria ativi-
dade jurisdicional; enfim, a inundação interna do piso de mármore do décimo pavimento 
e o seu levantamento.

Com a desocupação, o Departamento Técnico de Engenharia da Universidade de Brasí-
lia, solicitado pelo TJDFT, apresentou parecer, encabeçado pelo Dr. Teatini Clímaco, onde se 
constatou que, nos pontos suspeitos, as deformações das lajes se apresentavam dentro do 
regime elástico, para uma carga de utilização de quatrocentos quilos por metro quadrado. 
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Assim, compreendeu-se que, mesmo com as deficiências evidentes, o prédio poderia ser 
utilizado. Isto porque, quando o concreto armado está no regime elástico, longe do seu li-
mite de ruptura, seu comportamento se aproxima, na escala geral, da Lei de Hooke, onde as 
deformações são uma função linear das tensões. Ao diminuir a carga, as deformações exis-
tentes retrocederão de forma linear. Este fato ficou evidente nas juntas de dilatação do pré-
dio, região onde a esbeltez da estrutura é máxima; as diferenças no piso desapareceram.

Após a análise dos documentos, concluiu-se, considerando a posição do sol, que os bri-
ses da fachada eram desnecessários. Sua retirada representaria um decréscimo de carga 
nas fundações em torno de 1.080t e, ao mesmo tempo, conferiria uma nova forma à facha-
da, dando ao edifício aspecto mais esguio, verticalizado, além de possibilitar o recobrimen-
to de toda a fachada do prédio, com mármore aerado, o qual atende às normas técnicas 
atuais e protege a estrutura do contato das águas pluviais; retirando-se todas as paredes 
dos andares e os enchimentos existentes no décimo pavimento acarretaria em alívio de 
carga mais do que suficiente para instalar um piso de granito todos andares do prédio, 
sem interferir na carga de utilização.

Partiu-se, então, para um estudo preliminar da divisão interna, levando-se em conta uma 
distribuição de carga menor possível nos pavimentos.

Foi elaborado projeto de arquitetura com estas especificações. No caso, como o prédio 
não foi interditado pela Defesa Pública, o caminho natural foi o requerimento do visto do 
projeto, pelo Governo do Distrito Federal, em função da utilização do prédio, e posterior 
aceite, após os serviços executados.

A primeira fase consistiu na limpeza da estrutura, preparando-a para as etapas subse-
qüentes. Retirou-se os brises, os enchimentos; reprogramou-se o nível da caixa d’água, que 
através do estudo do projeto aprovado original verificou-se ser de 1,80m; preparou-se as 
esquadrias retirando os vidros e os elementos que compunham a sua parte inferior; demo-
lição de alvenaria nos pavimentos e retirada do piso.

Assim, fechou-se o projeto básico da primeira fase, definindo como objeto a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços, sem o fornecimento de materiais, de 
remoção de piso, contrapiso, instalações elétricas, hidráulicas e hidrossanitárias, divisórias, 
forros, vidros das esquadrias, estruturas de concreto e de concreto armado, bem como o 
descarte de todo o entulho, a serem executados no Bloco “A” do Edifício Sede do TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, localizado em Brasília-DF.

Anexou-se então as planilhas de orçamento, o cronograma físico-financeiro, as planilhas 
de custos unitários e o caderno de especificações e encargos. Sagrou-se vencedora a em-
presa WRM Engenharia Ltda.
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Início da demolição das paredes.

Realizado o trabalho, ficou claro que a falta de manutenção, causa da maioria dos pro-
blemas nas edificações, era também o fator principal dos danos observados no prédio. A 
existência de diversos pontos onde ocorreram infiltrações e correções ineficientes ficou 
evidente. O enchimento de grande parte da laje do décimo pavimento, por quase cin-
qüenta centímetros de entulhos, demonstra a solidez da edificação.
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Remoção de enchimento no 10° pavimento.

Com o desvendar da estrutura, definiu-se a segunda fase de recuperação de pontos 
danificados ali encontrados e a necessidade da abertura de poços de instalações e recu-
peração de juntas de dilatação.

 

 
Laje da cobertura do �° pavimento. 
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Assim, também, para o projeto básico da segunda fase, definiu-se como objeto: a con-
tratação de empresa especializada na prestação de serviços de engenharia, visando a re-
cuperação estrutural, em pontos específicos, da estrutura do Bloco “A” do TJDFT. Anexou-se 
as respectivas planilhas de orçamento, cronograma físico-financeiro, planilhas de custos 
unitários e caderno de especificações e encargos.

 

 
Laje da cobertura do �° pavimento, recuperada.

Logo após, iniciou-se a terceira fase, com a recuperação das fachadas. Procurou-se pre-
servar as características principais do prédio, utilizando-se mármore na fachada, como 
constava do primeiro projeto aprovado e o retorno da passarela original, inspirada agora 
no passadiço elevado de Diamantina, confeccionada em aço e alumínio para garantir leve-
za e sobriedade. A recuperação da esquadria, com vidros laminados, para dar novo visual 
ao prédio e manter a linha do projeto. Substituição do telhado com telhas de cimento 
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amianto por telhas sanduíche, permitindo uma declividade menor, não sendo mais visto 
da Praça da Municipalidade, projetada por Lúcio Costa. A impermeabilização de todo o 
restante da cobertura. Por fim, a instalação do piso de granito nos pavimentos.

Vão limpo, preparado para receber novo revestimento.

Definiu-se novamente o objeto: a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de elaboração de projeto executivo, revitalização das fachadas, revestimento 
de piso, recuperação da cobertura e execução de passadiço, a serem executados na Pra-
ça da Municipalidade, complexo do TJDFT, Bloco A, Brasília-DF. Foi redigido o caderno de 
encargos. Da mesma forma, o orçamento, as planilhas de custos unitários e o cronograma 
físico-financeiro. Com a licitação realizada sagrou-se vencedora a Construtora RV Ltda.
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 Fachada sendo revestida utilizando inserts metálicos.

Concomitantemente, partiu-se para a etapa final: a revisão das instalações. Toda concep-
ção é no sentido de retirar as instalações dos caixões perdidos da estrutura, passando em 
poços, que permitirão o acesso fácil para reparos futuros. Seguindo esta premissa, estu-
dou-se a utilização de vasos sanitários com saída lateral, pois, assim a tubulação de esgoto 
passará sobre o piso e imediatamente descerá através dos poços. As demais instalações 
seguirão fixadas na parte inferior da laje revestida com forro removível, no corredor, e des-
cerão também através dos poços.

Com a divisão interna concluída, os projetos de instalações compatibilizados, o orça-
mento em conformidade com as especificações, o cronograma físico-financeiro estudado, 
estabelece-se para última etapa o objeto assim definido: execução de instalações (elétrica 
iluminação, elétrica tomadas, elétrica rede estabilizada, ar condicionado, rede lógica, rede 
de chuveiros antifogo, proteção com extintores, sinalização de emergência, automação 
predial, sonorização), reforma do subsolo, da entrada principal, do auditório, execução de 
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elevadores para pessoas portadoras de necessidades especiais no térreo e décimo pavi-
mento, execução de piso elevado no décimo pavimento e salas técnicas, recuperação das 
escadas do edifício, e impermeabilização com recuperação das caixas d’água, a serem exe-
cutados na Praça da Municipalidade, complexo do TJDFT, Bloco A, Brasília-DF.

No decorrer do processo de revitalização, foi realizado levantamento fotográfico, estudo 
com modelagem eletrônica, levantamento da estrutura, digitalização das plantas originais 
de cálculo estrutural, desenhos em CAD. Formou-se um amplo arquivo, somando-se com 
documentos existentes no GDF e NOVACAP. Todo este acervo técnico encontra-se atual-
mente arquivado no banco de dados deste Tribunal.

Somou-se agora os projetos básicos para recuperação dos elevadores, das divisórias e 
do mobiliário, desenvolvido pelo corpo técnico deste Tribunal.

 

Piso sendo assentado.
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Conclusão

A cidade foi planejada no impulso revolucionário do modernismo. Tomou-se como experi-
ência a técnica do concreto armado, então recente, para construí-la. Brasília neste sentido 
é única, justificando o tombamento como Patrimônio da Humanidade, onde a maior parte 
dos edifícios foi construída com esta técnica. Preservar esta memória é também a forma da 
manter o espírito daqueles que elevaram o pensamento nacional.

O Bloco A do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios possui este espírito 
incorporado, bem como o seu irmão, o Palácio do Buriti e a Praça da Municipalidade, pro-
jetados respectivamente pelos arquitetos Nauro Esteves e Lúcio Costa. Assegurar a pre-
servação das escalas monumental, gregária, residencial e bucólica também é objeto do 
processo de revitalização, devendo ser utilizado como estratégia básica de agir.

Para o futuro fica a possibilidade do aproveitamento do estacionamento público de-
fronte ao prédio, a possibilidade de construir um edifício garagem, com alguns subsolos, 
rede de ventilação, elevador de automóveis autônomos e a reconstituição da praça utili-
zando a mesma vegetação existente e aspecto geral recomposto.

Assim se completa o trabalho. Em uma nova fase, tornará o prédio ao destino que um 
dia lhe foi traçado.

Engenheiro Marcos Dias Morato

Coordenador geral das obras de revitalização do Bloco A
Brasília, abril de 2007
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